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12Sessão de	 de julho de i st 84	 ACORDÃO N o 101-75.340

Recurso n° - 43.351 - IRPF - EX: DE 1979.

Recorrente - JOÃO SIVIEIRO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - (SP)

IRPF - DECORRÊNCIA - Assim como toda
causa produz um efeito a ela adequado,
ante a intima relação entre causa e e-
feito, assim -bambem o que foi decidido
no processo referente â pessoa jurldi-
ca, que tem reflexo na pessoa física ,
aplica-se na decisão do processo a es-
ta relacionado, sobre a mataria que
tem o mesmo fato gerador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOÃO SIVIEIRO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar Provimento ao

recurso, no
/1

 do relatOrio e voto que passam a integrar o presen-

te julgadq,/6t;2 Sala das SasfODF), em 12 de julho de 1984
II '	 ,'f	 1/

AMADOR O ' '• lo ' RNANDEZ 	 - PRESIDENTE
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, ,, Wr T H ERRANO FILHO	 - RELATOR
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(IVISTO EM	 AOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: L ,.,;. zr,I.	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-
ÇALVES NUNES, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, JOSÉ FRANCISCO PAES LAN-
DIM (Suplente Convocado) e RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE JOÃO SIVIEIRO

RELATÓRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, o contribuinte em

epígrafe, residente e domiciliado à Rua Pongai, n9 173, Novo Horizon

te, SP, inconformado com a decisão singular de fls. 272 e 273, que

manteve integralmente a exigência tributaria do lançamento de fls.

263 e 264, por reflexo na pessoa física por causa da falta de decla-

ração do imposto de renda da pessoa jurídica.

Como alegações de defesa, diz em sua impugnação de

fls. 268:

1 - Sempre foi trabalhador "bóia fria" e, em algumas

vezes prestou serviços de Capatazia.

2 - Seu rendimento real foi Cr$ 75.502,00.

3 - Como não obteve lucro na exploração de mão de o

bras de terceiros, requer o seu desenquadramento como firma indivi

dual.

A decisão recorrida manteve o lançamento originário,

"considerando que a decisão no processo na pessoa jurídica foi profe

rida no sentido da manutenção integral do lançamento".

Em seu recurso, as fls. 278, reitera os mesmos arn
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mentos da impugnação e anexa vários recibos de serviços, a fim de

demonstrar que seu trabalho não era de empreiteiro de mão de 
('

..,# -	 É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugna-

ção como recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

O presente processo e decorrente de um outro ins-
taurado contra a firma individual JOÃO SIVIEIRO , cujo recur-

so foi julgado por esta Câmara em sessão do dia 23 de maio de 1984,

trazendo a seguinte ementa:

"IPPj - PEREMPÇÃO - Tendo a firma individual toma
do ciência da decisão recorrida no dia 11 de feve-
reiro de 1984, não se conhece do recurso, por in-
tempestivídade, quando ele e apresentado ã Reparti
ção Fiscal no dia 27 de março de 1982".

Tal julgamento se reflete naturalmente no presente

julgamento, como é da jurisprudência mansa e pacifica deste Conse-

lho, assim expressa pela ementa do Acórdão n9 CSRF/01-0.382, de 17

de fevereiro de 1984:

"SUPORTE FATICO - PROCEDIMENTOS DECORRENTES OU RE
FLEXOS - IRREVERSIBILIDADE NA ESFERA ADMINISTRATI=
VA - A decisão, prolatada no procedimento instaura
do contra a peSSOd juLidica, que venha a declarar
materializado ou subsistente o suporte fático que
também alicerça a relação jurídica referente ã exi
gência formalizada contra a pessoa física ou fonte,
nos intitulados procedimentos decorrentes ou refle
xos, faz coisa julgada no mesmo grau de jurisdição
administrativa e nos demais, se a decisão for irre
corrivel ou, sendo recorrível, não houver sido a-
presentado o apelo no prazo legal".

Ora, como jã foi dito no processo principal, o ape-

lo não foi apresentado no prazo legal. Portanto, o suporte fâtico

daquele processo se consubstanciou. Ora, o suporte fâtico deste pro

cesso decorrente ê o mesmo do referente à pessoa juridic. Portan-

to, ele há de se aplicar tambêm aqui.

n#)
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O recurso da pessoa jurídica não foi conhecido pod.)
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causa da sua perempção, devendo, por conseguinte, se aplicar o que

foi decidido pela Delegacia da Receita Federal. Aqui também aquela

decisão há de ser aplicada.

	

Enfim, já dizia o ilustre Conselheiro Dr. Raul	 Pi

mentel, em seu voto, que embasou a ementa, acima transcrita:

"Se fosse agora admitido discutir a materialização
do suporte fático das duas incidências (quer em
seus aspectos materiais - fatos determinantes, va-
lor tributável, aliquotas, etc. - e processuais -
competências das autoridades, regularidade na sua
formalização, etc.) - as conseqüências seriam im-
previsíveis, sendo de exemplificar-se com o fato
de que o eventual reconhecimento de qualquer irre-
gularidade implicaria em tornar inviável o executi
vo-fiscal que a União estiver movendo contra a pe-S-:
soa jurídica, embora o respectivo credito tribua
rio não mais seja passível de alteração na Esfe-
ra Administrativa".

Ante o :xpos , nego provimento ao re urso
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- O SERRANO FILHO - RELATOR	
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